
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2873512 - CE(2025/0072703-8)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : JOSE ABRAHAO OTOCH & CIA LTDA
ADVOGADO : LÚCIO MODESTO CHAVES LUCENA DE FARIAS - CE005004
AGRAVADO : TOKIO MARINE SEGURADORA S.A.
ADVOGADO : MARCO ROBERTO COSTA PIRES DE MACEDO - BA016021

EMENTA

 
DIREITO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL. RESCISÃO CONTRATUAL.
DEVOLUÇÃO DE VALORES ADIANTADOS. RECURSO NÃO
CONHECIDO.
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu recurso
especial fundamentado no  alíneas "a" e "c", da art. 105, inciso III,
Constituição Federal, em face de acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do
Ceará que julgou procedente o pedido de devolução de valor adiantado por
força de contrato, em razão do inadimplemento contratual e da rescisão do
pacto, com amparo em cláusula contratual específica.
2. A parte recorrente alegou descumprimento contratual por parte da
recorrida, invocando os arts. 476 e 477 do Código Civil, com a tese da
exceção do contrato não cumprido, além de circunstâncias supervenientes à
assinatura do contrato, que teriam dificultado o cumprimento das obrigações
contratuais.
3. O recurso especial foi inadmitido na origem, com fundamento na ausência
de prequestionamento e na necessidade de reexame de matéria fático-
probatória, ensejando a interposição do presente agravo.
4. A ausência de adequada e específica fundamentação sobre a suposta
violação ao  inc. II, do Código de Processo Civil, no contexto em art. 1.022,
que sequer foram opostos embargos de declaração na origem, configura
deficiência na argumentação recursal e impede a admissibilidade do recurso
especial, conforme a Súmula n. 284 do STF.
5. Os arts. 476 e 477 do Código Civil não foram objeto de debate e decisão na
instância ordinária, nem houve a interposição de embargos de declaração para
suprir eventual omissão do Tribunal local, o que caracteriza a ausência de
prequestionamento, incidindo as Súmulas 211 do STJ e 282 e 356 do STF. 
6. A ausência de debate e decisão, no acórdão recorrido, sobre o tema tratado
nos dispositivos legais pertinentes impede o reconhecimento do
prequestionamento, mesmo na modalidade ficta, por este Superior Tribunal de
Justiça, salvo se a parte demonstrar que, cumulativamente, suscitou o tema em
embargos de declaração; o Tribunal local mesmo assim dele não tratou,
quando devia tê-lo feito; e, em seu recurso especial, alegou-se a violação ao

 do Código de Processo Civil, como definido pela Corte Especialart. 1.022
desta Eg. Corte (AgInt nos  relatora Ministra Maria EAREsp n. 2.436.858/SP,
Isabel Gallotti, Corte Especial, julgado em  DJe de ).  22/10/2024,  25/10/2024.
7. A análise da pretensão recursal de aplicação da exceção do contrato não
cumprido demandaria a incursão deste Tribunal Superior no reexame de
matéria de natureza fático-probatória e na interpretação de cláusulas
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contratuais, o que é vedado em sede de recurso especial, conforme as Súmulas
n. 5 e n. 7 do STJ.
8. A divergência jurisprudencial alegada não foi demonstrada de forma
adequada, pois a incidência das Súmulas n. 5 e n. 7 do STJ prejudica o
reconhecimento da similitude fática entre as situações retratadas nos acórdãos
apontados como paradigmas e aquela afirmada no acórdão recorrido. O
posicionamento desta Eg. Corte é de que a "incidência da Súmula n. 7 do STJ
quanto à interposição pela alínea a do permissivo constitucional impede o
conhecimento do recurso especial pela divergência jurisprudencial sobre a
mesma questão" (AgInt nos EDcl no  relator Ministro AREsp n. 2.223.089/SE,
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quarta Turma, julgado em 11/11/2024,
DJe de . 13/11/2024)
9. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, conhecer do recurso mas lhe negar provimento, nos03/03/2026  09/03/2026,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .11 de março de 2026

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2873512 - CE(2025/0072703-8)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : JOSE ABRAHAO OTOCH & CIA LTDA
ADVOGADO : LÚCIO MODESTO CHAVES LUCENA DE FARIAS - CE005004
AGRAVADO : TOKIO MARINE SEGURADORA S.A.
ADVOGADO : MARCO ROBERTO COSTA PIRES DE MACEDO - BA016021

EMENTA

 

DIREITO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL. RESCISÃO CONTRATUAL.
DEVOLUÇÃO DE VALORES ADIANTADOS. RECURSO NÃO
CONHECIDO.

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu recurso
especial fundamentado no  alíneas "a" e "c", da art. 105, inciso III,
Constituição Federal, em face de acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do
Ceará que julgou procedente o pedido de devolução de valor adiantado por
força de contrato, em razão do inadimplemento contratual e da rescisão do
pacto, com amparo em cláusula contratual específica.

2. A parte recorrente alegou descumprimento contratual por parte da
recorrida, invocando os arts. 476 e 477 do Código Civil, com a tese da
exceção do contrato não cumprido, além de circunstâncias supervenientes à
assinatura do contrato, que teriam dificultado o cumprimento das obrigações
contratuais.

3. O recurso especial foi inadmitido na origem, com fundamento na ausência
de prequestionamento e na necessidade de reexame de matéria fático-
probatória, ensejando a interposição do presente agravo.

4. A ausência de adequada e específica fundamentação sobre a suposta
violação ao  inc. II, do Código de Processo Civil, no contexto em art. 1.022,
que sequer foram opostos embargos de declaração na origem, configura
deficiência na argumentação recursal e impede a admissibilidade do recurso
especial, conforme a Súmula n. 284 do STF.
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5. Os arts. 476 e 477 do Código Civil não foram objeto de debate e decisão na
instância ordinária, nem houve a interposição de embargos de declaração para
suprir eventual omissão do Tribunal local, o que caracteriza a ausência de
prequestionamento, incidindo as Súmulas 211 do STJ e 282 e 356 do STF. 

6. A ausência de debate e decisão, no acórdão recorrido, sobre o tema tratado
nos dispositivos legais pertinentes impede o reconhecimento do
prequestionamento, mesmo na modalidade ficta, por este Superior Tribunal de
Justiça, salvo se a parte demonstrar que, cumulativamente, suscitou o tema em
embargos de declaração; o Tribunal local mesmo assim dele não tratou,
quando devia tê-lo feito; e, em seu recurso especial, alegou-se a violação ao

 do Código de Processo Civil, como definido pela Corte Especialart. 1.022
desta Eg. Corte (AgInt nos  relatora Ministra Maria EAREsp n. 2.436.858/SP,
Isabel Gallotti, Corte Especial, julgado em  DJe de ).  22/10/2024,  25/10/2024.

7. A análise da pretensão recursal de aplicação da exceção do contrato não
cumprido demandaria a incursão deste Tribunal Superior no reexame de
matéria de natureza fático-probatória e na interpretação de cláusulas
contratuais, o que é vedado em sede de recurso especial, conforme as Súmulas
n. 5 e n. 7 do STJ.

8. A divergência jurisprudencial alegada não foi demonstrada de forma
adequada, pois a incidência das Súmulas n. 5 e n. 7 do STJ prejudica o
reconhecimento da similitude fática entre as situações retratadas nos acórdãos
apontados como paradigmas e aquela afirmada no acórdão recorrido. O
posicionamento desta Eg. Corte é de que a "incidência da Súmula n. 7 do STJ
quanto à interposição pela alínea a do permissivo constitucional impede o
conhecimento do recurso especial pela divergência jurisprudencial sobre a
mesma questão" (AgInt nos EDcl no  relator Ministro AREsp n. 2.223.089/SE,
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quarta Turma, julgado em 11/11/2024,
DJe de . 13/11/2024)

9. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por ABRAHÃO OTOCH & CIA.
LTDA. contra decisão que inadmitiu seu recurso especial, fundamentado no art. 105, inciso III,
alíneas a e c, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do
Estado do Ceará, assim ementado:

 
“DIREITO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA.
INADIMPLEMENTO DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS. RESCISÃO
CONTRATUAL. DEVER DE RESSARCIMENTO. POSSIBILIDADE.
RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Apelação cível interposta em face de decisão que julgou procedente o
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pedido de devolução de valor adiantado por violação de deveres contratuais.
Condenação da apelante ao pagamento de valor em razão da não prestação de
serviço a contento.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão discutida diz respeito a saber se houve razão legítima para a
rescisão contratual e dever de ressarcimento do valor adianto pelo serviço,
conforme previsão contratual.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Descumprida o pacto negocial, é legítima a rescisão notificada do contrato
com direito a ressarcimento dos valores adiantados, conforme previsão
pactuada. Aplica-se à espécie o princípio da intervenção mínima contratual.
IV. DISPOSITIVO E TESE
4. Recurso conhecido e desprovido. ______ DISPOSITIVOS CITADOS: CC,

 p.u.art. 421,
PRECEDENTES CITADOS:TJ-CE, AI nº 06322182420228060000, Rel:
FRANCISCO DARIVAL BESERRA PRIMO, j. ” (e-STJ, fl. 263) 29/11/2022
 
 

Não foram opostos embargos de declaração.
Em seu recurso especial, o recorrente alega violação dos seguintes dispositivos da

legislação federal, com as respectivas teses:
(i)  II, do Código de Processo Civil, por razões não especificadas no art. 1.022,

recurso especial;
(ii) arts. 476 e 477 do Código Civil, pois teria sido desconsiderada a “exceção do

contrato não cumprido”, e em contratos bilaterais não se poderia exigir o cumprimento da
obrigação da recorrente sem o adimplemento prévio ou concomitante da obrigação da recorrida;
além disso, a superveniência de circunstâncias que tornariam duvidosa a prestação da recorrida
teria autorizado a recorrente a recusar sua própria prestação.

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 302-308).
O recurso especial foi inadmitido na origem, dando ensejo à interposição de agravo.
É o Relatório. Passo a decidir.

VOTO

Trata-se, na origem, de ação cujo objeto foi assim relatado no acórdão recorrido:
 
Cuida-se, na origem, de relação contratual empresarial entre as partes. A
Tokio Marine Seguradora  pessoa jurídica de direito privado, ajuizouS/A,
ação de cobrança sob o rito ordinário em busca de submeter José Abrahao
Otoch e Cia Ltda à condenação a pagamento por inadimplemento contratual.
As partes celebraram acordo comercial e operacional de seguros, a fim de
regular a prestação de serviços para oferta de seguros pelo prazo de 60 meses,
prorrogáveis por acordo das partes. A apelada é seguradora habilitada a
comercializar contratos de seguros pela Superintendência de Seguros Privados
(SUSEP), com interesse em comercializar seguros garantindo os riscos
contratados pelos segurados. Conforme estipulado no contrato, cláusula 13.1,
as partes convencionaram que a apelada receberia a título de investimento
pelo uso do potencial de vendas o valor de R$ 1.280.000,00, a ser pago
conforme tabela a seguir: [...]
A apelada, vencedora em sua demanda na origem, alega que adiantou a
quantia de R$ 500.000,00 prevista no contrato, porém a apelante teria
descumprido as exigências para o recebimento das demais parcelas, ao deixar
de implantar os seguros previstos em contrato e de prestar devidas
informações sobre metas estipuladas. Diante desses fatos, a apelada alega ter
notificado a apelante, operando-se em seguida a rescisão do contrato.
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Diante da rescisão ocorrida, a apelante foi demanda em juízo pelo pagamento
de R$ 580.517,87 reais, correspondente à devolução do valor investido
atualizado, o que restou julgado procedente, conforme previsão contratual.
Contra a condenação, insurge-se a apelante sob o argumento de que teria
cumprido as suas obrigações contratuais durante alguns anos, sem reclamação
da parte contrária, e que a apelada desconsiderou no valor cobrado os seguros
comercializados. Sustenta ainda a ocorrência de crises econômicas que
implicaram dificuldade de comercialização dos produtos, não tendo atingido
suas metas por motivo de força maior.

 
 

A ação foi julgada procedente nas instâncias inferiores. Inconformada, a parte
demandada interpôs o recurso ora em exame.

O recurso não comporta provimento.
Quanto ao art. 1.022, II, do Código de Processo Civil, o que consta no recurso

especial é o seguinte:
 
Ora, no caso  o recurso gira exclusivamente em torno da questão da sub oculi,
interpretação dos artigos 476 e 477, do Código Civil, bem como, o artigo
1022, II do Código de Processo Civil, que no entendimento do recorrente,
foram contrariados pelo Egrégio Tribunal . a quo

 
Contudo, não há no recurso a indicação de razões pelas quais o dispositivo teria sido

violado pelo acórdão, com adequada e específica fundamentação a respeito, de modo a provocar
deficiência na argumentação recursal e óbice à admissibilidade do recurso pela alínea "a" do

 inc. III, da Constituição Federal, com aplicação da Súmula n. 284 do STF. De seart. 105,
destacar que contra o acórdão recorrido sequer foram opostos embargos declaratórios na origem,
tema do qual trata o  do CPC.  art. 1.022

Sobre o tema, confira-se, : mutatis mutandis
 

Segundo a jurisprudência do STJ, o óbice de ausência de comando normativo
do artigo de lei federal apontado como violado ou como objeto de
divergência jurisprudencial incide nas seguintes situações: quando não tem

; ecorrelação com a controvérsia recursal, por versar sobre tema diverso
quando sua indicação não é apta, por si só, para sustentar a tese recursal, seja
porque o dispositivo legal tem caráter genérico, seja porque, embora consigne
em seu texto comando específico, exigiria a combinação com outros
dispositivo legais.
(AREsp n. 2.319.383, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe de

)10/05/2023.
 
 

Quanto aos arts. 476 e 477 do Código Civil, percebe-se a ausência do requisito do
prequestionamento, incidindo as Súmulas 211, do STJ, e 282 e 356, do STF.

Não tendo a Corte de origem debatido e decidido a tese apresentada no recurso
especial à luz dos dispositivos legais que dele tratam, que não foram invocados pela parte em
embargos declaratórios na origem, não cabe reconhecer como preenchido o requisito do
prequestionamento. Sobre o tema, cito julgados desta Eg. Corte:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO
POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. CONTRATO VERBAL DE
SERVIÇO DE PUBLICIDADE E MARKETING. VEDAÇÃO DE
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VEICULAÇÃO DA CRIAÇÃO DO AUTOR FORA DO ESTADO EM QUE
FOI FIRMADO O CONTRATO. RESTRIÇÃO NÃO RECONHECIDA
PELO TRIBUNAL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DA LEI 9.610/98.
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Não enseja a interposição de recurso especial matéria que não tenha
sido debatida no acórdão recorrido e sobre a qual não tenham sido
opostos embargos de declaração, a fim de suprir eventual omissão.
Ausente o indispensável prequestionamento, aplicam-se, por analogia, as
Súmulas 282 e 356 do STF.
2. "O prequestionamento implícito pressupõe que a Corte local decida a
matéria com base nos dispositivos legais tidos por violados, ainda que não
lhes faça menção expressa, o que não ocorreu no presente caso" (AgInt no
AgInt nos EDcl no  Rel. Ministro ANTONIO CARLOS AREsp 1.430.535/SP,
FERREIRA, QUARTA TURMA, DJe de 3.10.2019).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta AREsp n. 1.564.234/MS,
Turma, julgado em  DJe de  - grifos nossos.) 28/3/2022,  3/5/2022
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
ANULATÓRIA. SENTENÇA HOMOLOGATÓRIA DE ACORDO
FIRMADO POR TERCEIROS. IMPROCEDÊNCIA. AUSÊNCIA DE
PROVA DA OCORRÊNCIA DE VÍCIO PARA DESCONSTITUIR
ACORDO. ÔNUS DA PROVA. DISTRIBUIÇÃO ADEQUADA. ART. 849
DO  ROL EXEMPLIFICATIVO. AUSÊNCIA DECC/2002.
PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Consoante as regras de distribuição do ônus probatório, atribui-se ao autor
o ônus de provar os fatos constitutivos de seu direito, e ao réu, os fatos
extintivos, modificativos ou impeditivos do direito do autor, nos termos do

 I e II, do  (art. 333, I e II, do ).art. 373,  CPC/2015 CPC/73
2. Ao analisar as provas produzidas nos autos, o Tribunal de origem
consignou expressamente que o autor não se desincumbiu de comprovar os
fatos constitutivos do direito alegado, não havendo que se falar em indevida
distribuição do ônus da prova no caso.
3. Fica inviabilizado o conhecimento de temas trazidos no recurso
especial, mas não debatidos e decididos nas instâncias ordinárias,
porquanto ausente o indispensável prequestionamento.
4. O prequestionamento implícito, para fins de conhecimento do recurso
especial, verifica-se apenas quando a questão tenha sido decidida no
acórdão recorrido, ainda que sem a explícita indicação dos dispositivos
de lei que o fundamentaram, o que não ocorreu no caso.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta AREsp n. 1.694.758/MS,
Turma, julgado em  DJe de  - grifos nossos) 17/5/2021,  18/6/2021
 

 
Não cabe confundir falta de menção a determinado dispositivo de lei, numeralmente,

no acórdão recorrido (prequestionamento implícito), com falta de debate e decisão sobre
determinado tema no mesmo acórdão (prequestionamento inexistente). A propósito, "no

 da Corte EREsp n. 134.208/SP, Especial, foi consagrado o entendimento de que o
prequestionamento prescinde da menção dos dispositivos legais, situação denominada
"prequestionamento implícito" pela doutrina e jurisprudência. Contudo, referido paradigma
adota a mesma premissa utilizada pelo acórdão ora embargado, no sentido de que a questão
jurídica deve ter sido abordada na instância ordinária (AgInt nos EAREsp n.  relator532.017/PR,
Ministro Jorge Mussi, Corte Especial, julgado em  DJe de ).  13/11/2018,  21/11/2018.

A propósito, confira-se a redação do CPC sobre o prequestionamento ficto:
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Art. 1.025. Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o
embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os
embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal
superior considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade.
 

Conforme a Corte Especial do STJ, para o reconhecimento do prequestionamento 
implícito, de modo a permitir ao tribunal superior considerar existentes erro, omissão,
contradição ou obscuridade, impõe-se ao recorrente interpor os embargos declaratórios e, se
desacolhidos, alegar, no recurso especial, violação ao  do CPC, o que não ocorreu no art. 1.022
caso em foco. Neste sentido:

 
AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. APLICAÇÃO
DE REGRAS TÉCNICAS DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO
ESPECIAL. SIMILITUDE FÁTICO-JURÍDICO. NÃO OCORRÊNCIA.
PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. INDICAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO

 DO CPC. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.ART. 1022
1. Não cabe, em embargos de divergência, reexaminar os pressupostos de
conhecimento do recurso especial, para extrair conclusão diversa a respeito da
incidência de óbices.
2. "A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do ), emCPC/15
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao

 do  para que se possibilite ao Órgão julgador verificarart. 1.022 CPC/15,
a existência do vício inquinado ao acórdão, que, uma vez constatado,

" (poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei
 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,REsp n. 1.639.314/MG,

julgado em  DJe de . 4/4/2017,  10/4/2017)
3. Agravo interno ao qual se nega provimento.
(AgInt nos  relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, EAREsp n. 2.436.858/SP,
Corte Especial, julgado em  DJe de ) 22/10/2024,  25/10/2024.
 
 

Não tendo sido interpostos embargos declaratórios na origem, demandando exame
do tema pelo Tribunal local à luz dos dispositivos legais federais pertinentes, nem tendo sido
invocada no recurso especial violação ao  do CPC, de modo adequado (dada a art. 1.022
aplicação, no ponto, da Súmula n. 284 do STF), não estão preenchidos os requisitos
uniformizados pela Corte Especial do STJ como exigíveis para reconhecimento do
prequestionamento ficto.

Nestes termos, confirma-se a decisão de inadmissão do recuro especial proferida
pelo Tribunal de origem, que bem detectou o óbice acima exposto:

 
Analisando os autos, constata-se o óbice da ausência do necessário
prequestionamento, pois a matéria não fora enfrentada no acórdão impugnado
sob a ótica dos dispositivos elencados, nem o órgão colegiado foi instado a se
manifestar por meio de embargos de declaração.
Incidem, portanto, as Súmulas 282 e 356 do STF, de forma análoga, as quais
estabelecem, respectivamente, que “é inadmissível o recurso extraordinário,
quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada’’ e “o
ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos embargos
declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o
requisito do prequestionamento’’.
 
 

Não fosse o bastante, o juízo de admissibilidade do recurso esbarraria também na
necessidade de incursão deste Tribunal Superior em matéria de natureza fático-probatória
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(Súmula n. 7), especialmente quanto às obrigações das partes, seu cumprimento,
descumprimento, razões para tanto, escusabilidade ou não, e contratual (Súmula n. 5), dada a
necessidade de interpretação das cláusulas do contrato comercial firmado entre as partes, em
particular quanto ao encadeamento de obrigações, de modo a se poder avaliar a alegação de que
haveria, supostamente, obrigação da seguradora, descumprida, o que tornaria cabível o
acolhimento da exceção de contrato não cumprido.

Sobre o tema, cito julgados pertinentes desta Eg. Corte:
 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. CONSUMIDOR.
CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. ATRASO NA
ENTREGA DA OBRA. CASO FORTUITO. NÃO OCORRÊNCIA.
REEXAME.  EXCEÇÃO DO CONTRATO NÃO SÚMULA Nº7/STJ.
CUMPRIDO. APLICAÇÃO.  REVISÃO. SÚMULA Nº 568/STJ.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS Nº 5 E 7/STJ.
1. A reforma do julgado que afastou a ocorrência de caso fortuito ou força
maior no atraso da entrega do imóvel encontra óbice na Súmula nº 7/STJ.
2. Reconhecida a culpa do vendedor no atraso na entrega do imóvel, não há
falar em exceção de contrato não cumprido por eventual inadimplência
posterior da parte compradora.
3. Ademais, na hipótese, rever o entendimento do Tribunal local, acerca
da aplicação da exceção do contrato não cumprido, demandaria a análise
de fatos, de provas e de cláusulas contratuais, o que é inviável no recurso
especial pela incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
4. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.
(  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,AREsp n. 2.855.268/RS,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 28/4/2025,  6/5/2025.
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ALEGAÇÃO DE
CERCEAMENTO DE DEFESA. SUFICIÊNCIA COMPROBATÓRIA.
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.  EXCEÇÃO DE SÚMULA N. 7/STJ.
CONTRATO NÃO CUMPRIDO. INADIMPLEMENTO CONTRATUAL
NÃO COMPROVADO. ANÁLISE DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS E
REEXAME DOS FATOS E PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULAS N. 5
E 7/STJ.
1. O acórdão se coaduna com a jurisprudência desta Corte Superior, segundo
a qual "pertence ao julgador a decisão acerca da conveniência e oportunidade
sobre a necessidade de produção de determinado meio de prova, inexistindo
cerceamento de defesa quando, por meio de decisão fundamentada, indefere-
se pedido de dilação da instrução probatória" (AgInt no

 relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, TerceiraAREsp n. 2.349.413/SP,
Turma, julgado em  DJe de . 18/9/2023,  22/9/2023)
2. Consoante aludido na decisão agravada, alterar o decidido no acórdão
impugnado, no que se refere à suficiência à suficiência da prova documental
para o julgamento da lide e à desnecessidade de produção de prova oral, exige
o reexame de fatos e provas, o que é vedado em recurso especial pela
Súmula n. 7/STJ.
3. Modificar o consignado no acórdão recorrido, no que se refere à
configuração de excesso de execução com fundamento na exceção do
contrato não cumprido, exige a análise de cláusulas contratuais e o
reexame de fatos e provas, o que é vedado, em recurso especial, pelas
Súmulas 5 e 7 do STJ.
Agravo interno improvido.
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.266.998/PR,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 20/10/2025,  23/10/2025.
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Quanto ao pleito de uniformização pela divergência com julgados de outros
Tribunais — interposição do recurso pela alínea "c" do inc. III do  da Constituição art. 105
Federal —, não é possível conhecer do alegado dissídio jurisprudencial, uma vez que as
conclusões do acórdão impugnado estão baseadas nas circunstâncias fático-probatórias do caso
concreto, gerando falta de identidade fática entre os acórdãos recorrido e paradigma. Com efeito,
é assente nesta Eg. Corte que "A incidência da Súmula n. 7 do STJ quanto à interposição pela
alínea a do permissivo constitucional impede o conhecimento do recurso especial pela
divergência jurisprudencial sobre a mesma questão." (AgInt nos EDcl no

 relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QuartaAREsp n. 2.223.089/SE,
Turma, julgado em  DJe de . No mesmo sentido: AgInt no 11/11/2024,  13/11/2024)

 relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, julgadoREsp n. 1.783.579/CE,
em  DJe de  Assim, não foi demonstrada a divergência jurisprudencial de 27/11/2023, 30/11/2023.
modo adequado (art. 105, inc. III, alínea "c"), visto que as situações retratadas nos acórdãos
apontados como paradigmas são faticamente distintas da afirmada no acórdão recorrido.

Porque desacolhido o recurso, cabe a majoração de honorários advocatícios — que
foram fixados na origem, contra a parte recorrente, em "11% do valor da condenação" —
para 13%, nos termos do  § 11, do Código de Processo Civil. art. 85,

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.873.512 / CE
Número Registro: 2025/0072703-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
02012960920158060001 2012960920158060001

Sessão Virtual de  a 03/03/2026  09/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE ABRAHAO OTOCH & CIA LTDA
ADVOGADO : LÚCIO MODESTO CHAVES LUCENA DE FARIAS - CE005004
AGRAVADO : TOKIO MARINE SEGURADORA S.A.
ADVOGADO : MARCO ROBERTO COSTA PIRES DE MACEDO - BA016021

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - INADIMPLEMENTO - RESCISÃO / 
RESOLUÇÃO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu conhecer do recurso mas lhe negou03/03/2026  09/03/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos

Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 09 de março de 2026
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